LEI Nº. 876, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1997.

ALTERA ANEXO DA LEI Nº 709, DE 07/07/1994.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. O anexo III da Lei Municipal nº 709, de 07 de julho de 1994, passa a ser o seguinte:

PAULA DE PREÇOS

Nº
EQUIPAMENTOS – MUDAS


UNIDADE
        VALOR R$
01
Motoniveladora Grande....................................Horas.........................
10,00

02
Motoniveladora Pequena
..................................
Horas...........................6,00

03
Trator Esteira (até 10 toneladas)
......................
Horas........................ 10,00

04
Trator Esteira (acima 10 toneladas)..................
Horas........................
15,00

05
Retroescavadeira..............................................
Horas........................
12,00

06
Pá Carregadeira................................................
Horas........................
14,00

07
Transporte de Calcáreo (máx.30 ton)................
Carga........................
15,00

08 Transporte de areia e brita para 

Construção de instalações agrícolas..................
Km...............................0,50

09 Carga de macadame ou barro




(Caminhão pequeno)........................................
Carga............................5,00

       10
       Carga de macadame ou barro


(Caminhão grande)...........................................Carga............................8,00

11
Mudas de pinus e eucalipto...............................
Milheiro....................
40,00

12
Mudas de erva mate..........................................Milheiro....................
80,00

13
Inseminação artificial sêmen


Nacional...........................................................
Unidade........................4,00

14 Inseminação artificial sêmen

Importado.........................................................Unidade....................
10,00

       15
       Aluguel de distribuidor de esterco.....................Dia..............................5,00

16
       Aluguel de ensiladeira estacionária....................Dia..............................5,00

17
       Aluguel de ensiladeira cortadeira.......................Dia..............................5,00

18
       Aluguel do compressor.....................................Dia............................10,00

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 27 de Fevereiro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Fevereiro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 877, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1997.

AUTORIZA REALIZAR DESPESAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a realizar despesas com a execução do acesso ao terreno adquirido com a autorização da Lei Municipal nº 825, de 22 de fevereiro de 1996.

Art.2º. As despesas correrão por conta do orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 27 de Fevereiro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Fevereiro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 878, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA SA – EPAGRI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a realizar CONVÊNIO com a EPAGRI, com o objetivo de estabelecer ações básicas de Cooperação Técnico Financeira, para execução de trabalhos de Pesquisa Agropecuária e de Assistência Técnica e Extensão Rural, fazendo parte integrante deste o respectivo Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentado, a ser elaborado com a participação da Comunidade.

Art.2º. As despesas para execução deste convênio correrão por conta do orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 27 de Fevereiro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Fevereiro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 879, DE 20 DE MARÇO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a transferir a título de subvenção social, a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, recursos no valor de R$ 24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais), em cumprimento ao que determina a Lei nº 326, de 13 de janeiro de 1987, no seu artigo 19.


Parágrafo Único – O valor da subvenção social autorizada neste artigo, será paga em 10 (dez) parcelas mensais, sendo uma no mês de março no valor de R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais), e 09 (nove) no valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) nos meses subseqüentes.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 20 de Março de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Março de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 880, DE 20 DE MARÇO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA BLUE IN CONFECÇÕES LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar  Convênio com a Empresa BLUE IN CONFECÇÕES LTDA., visando o atendimento de crianças de 0 a 7 anos, cuja mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através da Creche Municipal Criança Feliz.

Art.2º. O teor do Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 20 de Março de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Março de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 881, DE 20 DE MARÇO DE 1997.

ALTERA DISPOSITIVO DO CONVÊNIO FIRMADO COM A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ – ACIMVI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a alterar de R$ 200,00 (Duzentos Reais), para R$ 224,00 (Duzentos e Vinte e Quatro Reais), o dispositivo na cláusula terceira do convênio firmado com a Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí – ACIMVI, visando a instalação e funcionamento do Serviço de Apoio a Micro e Pequena Empresa de anta Catarina – SEBRAE, no Município de Timbó – SC.

Art.2º. A alteração de que trata o artigo 1º, será formalizada por termo aditivo ao convênio existente.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 20 de Março de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Março de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 882, DE 03 DE ABRIL DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO COLÉGIO SÃO PAULO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao COLÉGIO SÃO PAULO, da cidade de ASCURRA, uma subvenção social no valor de R$ 4.968,00 (Quatro Mil Novecentos e Sessenta e Oito Reais), para manutenção de suas atividades.


Parágrafo Único – O valor da subvenção social autorizada neste artigo, será paga em 09 (nove) parcelas mensais, sendo uma no mês de abril no valor de R$ 1.656,00 (Hum Mil Seiscentos e Cinqüenta e Seis Reais), e 08 (oito) no valor de R$ 414,00 (Quatrocentos e Quatorze Reais) nos meses subseqüentes, que, corresponde a R$ 69,00 (Sessenta e Nove Reais) por aluno de II Grau, da qual será descontado em caso de desistência.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Abril de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Abril de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 883, DE 03 DE ABRIL DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL A APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ SC.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder a APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, da cidade de TIMBÓ, uma subvenção social no valor de R$ 9.600,00 (Nove Mil e Seiscentos Reais), para cobrir as despesas com crianças excepcionais de Rio dos Cedros que são atendidas pela referida Entidade.


Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo, será transferida a mesma em 09 (nove) parcelas mensais, sendo uma no mês de abril no valor de R$ 3.200,00 (Três Mil e Duzentos Reais), e 08 (oito) parcelas no valor de R$ 800,00 (Oitocentos Reais) nos meses subseqüentes.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Abril de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Abril de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 884, DE 03 DE ABRIL DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de R$ 11.167,20 (Onze Mil Cento e Sessenta e Sete Reais e Vinte Centavos), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.


Parágrafo Único – O valor da subvenção social autorizada neste artigo, será pago em 09 (nove) parcelas de R$ 1.240,80 (Hum Mil Duzentos e Quarenta reais e Oitenta Centavos), reajustadas pela variação do DETER (Departamento de Transportes e Terminais), nos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro de 1997.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Abril de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Abril de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 885, DE 10 DE ABRIL DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), para campanha da febre aftosa.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 10 de Abril de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Abril de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 886, DE 17 DE ABRIL DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DISPOR SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS EM NOSSO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a dispor, nas Agências Bancárias instaladas em nosso Município, dos seguintes equipamentos de segurança:

· Porta de Segurança com Detector de Metal;

· Alarme Diurno e Noturno;

· Circuito Interno de TV.

Art.2º. Para atender ao disposto do artigo anterior as Agências terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta Lei.

Art.3º. As agências que futuramente se instalarem em nosso Município posterior a esta Lei, no momento que iniciarem suas atividades, obrigatoriamente deverão contar com os equipamentos referido no artigo 1º.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 17 de Abril de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Abril de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 887, DE 24 DE ABRIL DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, objetivando o estabelecimento de um sistema de cooperação técnico administrativa entre o ESTADO e MUNICÍPIO, para a execução de serviços concernentes ao ensino do primeiro grau dos Grupos Escolares, Escolas Reunidas e Escolas Isoladas, e outros que forem julgados necessários ao desenvolvimento educacional do Município, através da aplicação e uso dos recursos humanos, materiais e financeiros, estaduais e municipais, de forma integrada e racional.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 24 de Abril de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Abril de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 888, DE 15 DE MAIO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A ORT – ORGANIZAÇÃO REGIONAL DE TURISMO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a ORT – ORGANIZAÇÃO REGIONAL DO TURISMO para o desenvolvimento das ações e projetos de Turismo Regional que extrapolam a esfera Municipal.

Art.2º. Fica igualmente autorizado o Executivo Municipal a despender recursos de até R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) anuais, para promover as despesas necessárias à implantação do presente convênio que correrão por conta do orçamento em vigor.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 15 de Maio de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de Maio de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 889, DE 15 DE MAIO DE 1997.

DÁ DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DA CIDADE. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA GIUSEPPE MAIOLA, neste Município de Rio dos Cedros, distando aproximadamente 923 metros da Rua Duque de Caxias, a via que parte do lado ímpar da Rua 1º de Maio, segue em direção norte, até o seu final.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 15 de Maio de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de Maio de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 890, DE 15 DE MAIO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 15 de Maio de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de Maio de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 891, DE 22 DE MAIO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Fazenda, objetivando a delegação de competência do Estado ao Município, para distribuir, controlar e fiscalizar a Emissão de Notas Fiscais de Produtor e distribuir o documento de Arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, além de executar outras tarefas correlatas.

Art.2º. O teor do Termo de Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 22 de Maio de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de Maio de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 892, DE 30 DE MAIO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A RECEBER IMÓVEIS POR CESSÃO NÃO HONEROSA PARA INSTALAÇÃO DESTINADO A ESPORTE OU LAZER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos através de contrato de comodato irrevogável, imóveis destinados a instalação de equipamentos para o esporte e lazer do Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. O Poder Executivo poderá realizar obras civis e de movimentação de solo nos referidos imóveis de forma a permitir seja atendido os fins a que alude o artigo 1º desta norma legal.

Art.3º.  As propostas de cessão de imóveis e de implantação dos equipamentos destinados ao esporte e lazer serão deliberados pelo Chefe do Poder Executivo.


§ Único – Para assessorar a decisão do Chefe do Poder Executivo será por este nomeado uma comissão de 03 (três) membros que procedem a avaliação das propostas.

Art.4º. As despesas para execução desta Lei correrão por conta do orçamento vigente.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 30 de Maio de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de Maio de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 893, DE 05 DE JUNHO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A CELESC – CENTRAIS ELÉTRIVAS DE SANTA CATARINA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a CELESC, objetivando a extensão e ampliação de redes de energia elétrica rural no Município.


§ Único – A participação da Prefeitura poderá ser efetuada com recursos financeiros ou com a contra prestação de serviços com equipamentos do Município.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei correrão por conta do orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 05 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 894, DE 12 DE JUNHO DE 1997.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE BOLSA DE ESTUDO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder BOLSA DE ESTUDO a todos os SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, que estejam matriculados nos diversos cursos mantidos pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU – FURB.

Art.2º. As bolsas de estudos serão concedidas aos Servidores Públicos Municipais que tenham conseguido aprovação no semestre anterior ou que tenham sido aprovados nos exames vestibulares e serão equivalentes a 30% (trinta por cento) do valor  dispendido pelo beneficiado com a matrícula e pagamento mensal relativo as matérias que venham a cursar no semestre.

Art.3º. Os bolsistas que merecerem aprovação nas matérias do semestre no curso em que estiverem matriculados, terão assegurada a Bolsa de Estudo para o semestre seguinte dentro do curso, desde que continuem sendo Servidores Municipais e o requeiram no prazo estabelecido.


§ Único – Os bolsistas que não obtiverem aprovação em todas as matérias cursadas no semestre anterior farão jus apenas a Bolsa relativa as matérias ainda não contempladas com o benefício.

Art.4º. Para cada Servidor Público Municipal somente será concedida Bolsa de Estudo em um curso de Ensino Superior.

Art.5º. As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento.

Art.6º. Os efeitos desta Lei retroagem a partir de 01 de janeiro de 1997, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 12 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 12 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 895, DE 12 DE JUNHO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR, ATRAVÉS DE LICITAÇÃO, UMA ÁREA DE TERRA URBANA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a adquirir através de licitação, uma área de terra urbana contendo área superior a 25.000 m², localizado nas proximidades da Rodovia Tercílio Marchetti SC.417, livre de enchentes, possuindo ainda, uma topografia não inferior a 80% de área plana.


§ Único – Fica limitado à no máximo o valor de R$ 1,50 (Hum Real e Cinqüenta Centavos) por m² para aquisição referida neste artigo.

Art.2º. As despesas para aquisição mencionada do artigo 1º, bem como, as despesas de desmembramento e escrituras, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 12 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 12 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 896, DE 19 DE JUNHO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DA FAMÍLIA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e da Família, tendo como objetivo a execução, de forma descentralizada, do(s) Programa(s) de atendimento à pessoa idosa e/ou pessoa portadora de deficiência e/ou manutenção de Creche.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente.

Art.3º. O teor deste convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 19 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 897, DE 26 DE JUNHO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 26 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 898, DE 26 DE JUNHO DE 1997.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 233, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1980, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o artigo 8º da Lei nº 233, de 16 de dezembro de 1980, que passa a ter a seguinte redação:

Art.8º. Os loteamentos deverão possuir as seguintes benfeitorias:

I. Rede de distribuição de água potável;

II. Rede de energia elétrica e iluminação pública;

III. As vias de circulação devidamente compactada de acordo com o solo da região;

IV. Canalização de águas pluviais.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 26 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 899, DE 26 DE JUNHO DE 1997.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1980, MODIFICADA PELA LEI Nº 269, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1983, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o artigo 6º da Lei nº 235, de 16 de dezembro de 1980, que passa a ter a seguinte redação:

Art.6º. Em nenhuma área edificável, as construções poderão ter distâncias mínimas de 4 metros das vias públicas e logradourose 10 metros contados da linha máxima da água, e a área perimetral livre será de 4 metros no mínimo.

§ Único – Serão permitidas, mediante autorização do poder Executivo e à vista de projetos apropriados, edificações destinadas a deques, garagens de embarcações, quiosques, atracadouros e equipamentos similares, até a linha máxima da água, vedada a construção de instalações sanitárias ou quaisquer outras que importem no lançamento de águas servidas ou dejetos no lago.

Art.2º. Revoga-se o artigo 9º do texto legal mencionado no artigo 1º desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 26 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 900, DE 26 DE JUNHO DE 1997.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 236, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1980, MODIFICADA PELA LEI Nº 280, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1984, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o § 4º, do art. 5º da Lei nº 236, de 16 de dezembro de 1980, que passa a ter a seguinte redação:

§ 4º. Nas Zonas Urbanizadas – ZU – incluem-se as áreas destinadas à ocupação urbana, nas quais serão permitidos implantar:

I. Habitação unifamiliar;

II. Habitação coletiva;

III. Hotéis, motéis e pensões;

IV. Campings;

V. Sedes de clubes recreativos e sociais;

VI. Sedes de entidades culturais e científicas;

VII. Bares, lanchonetes e restaurantes;

VIII. Comércio de gêneros de primeira necessidade;

IX. Hortos botânicos;

X. Equipamentos comunitários.

§ 5º. Os usos permitidos pelo parágrafo anterior obedecerão às seguintes normas:

I. Os lotes terão área mínima de 600,00 m² (seiscentos metos quadrados), sendo as dimensões mínimas de 15,00 m² (quinze metros quadrados) de frente e 30,00 m (trinta metros) de fundo;

II. A ocupação não poderá ser superior a 40% (quarenta por cento) da área do terreno a ser edificado;

III. A área perimetral livre, será de 4,00 m (quatro metros) no mínimo;

IV. As construções deverão manter distâncias mínimas de 4 metros das vias públicas e logradouros e 10 metros contados da linha máxima da água;

V. Serão permitidas, mediante autorização do Poder executivo e a vista de projetos apropriados, edificações destinadas a deques, garagens de embarcações, quiosques, atracadouros e equipamentos similares, até a referida linha máxima da água, vedada a construção de instalações sanitárias ou quaisquer outras que importem no lançamento de águas servidas ou dejetos no lago.

Art.2º. Revoga-se o art. 9º do texto legal mencionado no art. 1º desta Lei.

Art.3º. Fica alterada a numeração dos parágrafos 5º e 6º do art. 5º, os quais passam a constar como sendo parágrafos 6º e 7º.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 26 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº  901, DE 30 DE JUNHO DE 1997.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, PARA O EXERCÍCIO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam estabelecidas, para elaboração do Orçamento deste Município para o Exercício de 1998, as diretrizes de que trata esta Lei.

Art.2º. As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 1998, serão aquelas constantes do Anexo I desta Lei, indicadas a nível setorial, com as alternativas a serem desenvolvidas para atingir objetivos específicos.

Art.3º. A Lei orçamentária anual compreenderá o orçamento dos Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta.

Art.4º. O  Poder  Executivo  promoverá  estudos  visando  introduzir  as  seguintes modificações na Legislação Tributária do Município:

I. Adequar o Código Tributário Municipal ao novo sistema Tributário Nacional e Estadual, e compatível com o atual Plano Econômico Nacional;

II. Atualizar o cadastro Imobiliário e Fiscal do Município, dotando-o de informações que assegurem a justiça fiscal nos lançamentos e cobrança dos Impostos Municipais;

III. Rever os critérios de cobrança das taxas, para adequá-las ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

IV. Utilizar a Contribuição de Melhorias como instrumento financiador de obras Municipais, especialmente no que se refere a pavimentação de ruas; Incentivar execução de obras, principalmente pavimentação de ruas em sistema de mutirão – Poder Público e Interessados;

V. Aperfeiçoar os instrumentos para agilização da cobrança da dívida ativa, bem como, a correção de seus créditos.

Art.5º. Na elaboração da proposta orçamentária, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela Legislação Federal, observar-se-á o seguinte:

I. A despesa fixada não será superior a receita estimada;

II. Na estimativa da receita, considerar-se-á a tendência do presente exercício e efeitos das modificações na Legislação Tributária, as quais serão objeto de Projeto de Lei, a ser encaminhado ao Legislativo, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do encerramento do exercício;

III. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos;

IV. O pagamento do serviço da dívida, de pessoal, encargos sociais e a manutenção de atividades, terão prioridade sobre as ações de expansão.

Art.6º. Na programação de investimentos da administração pública direta e indireta, serão observadas as seguintes regras:

I. Projetos em fase de execução terão preferência sobre novos projetos;

II. Não poderão ser programados novos projetos:

a) A conta de redução ou anulação de dotações de projetos em efetivo andamento;

b) Que não tenham viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art.7º. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art.8º. O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar a 5% (cinco por cento) da receita do Município, excluídas:

I. A receita de contribuição de servidores, destinadas a constituição de fundos ou reservas para custeio de programas de previdência e assistência social, mantidos pelo Município;

II. A receita proveniente de operações de crédito;

III. A receita resultante de alienação de bens móveis e imóveis;

IV. Os recursos vinculados oriundos de transferências da União ou do Estado através de convênios ou outros ajustes para a realização de obras ou manutenção de serviços, inclusive os provenientes dos programas de saúde;

V. Indenizações e restituições;

VI. Contribuições e melhorias.

Art.9º. As despesas com pessoal ativo e inativo da Administração direta e indireta, inclusive das autarquias e das fundações públicas, dos Poderes Executivo e Legislativo, ficam limitadas a 60% (sessenta por cento) das receitas correntes.

§ Único – No limite estabelecido neste artigo, incluem-se as despesas   com remuneração de pessoal, a qualquer título, proventos de aposentadoria e pensões, obrigações patronais, e remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

Art.10. A abertura de créditos suplementares será assegurada pela Lei Orçamentária,    até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa fixada.

Art.11. O orçamento assegurará recursos destinados a Reserva de Contingência, não superior a 20% (vinte por cento) e nem inferior a 10% (dez por cento) da despesa fixada.

§ Único – Não serão admitidas emendas no orçamento, que impliquem na redução do limite mínimo previsto neste artigo, quando a fonte de recursos nela indicados for a Reserva de Contingência.

Art.12.  Revogam-se as disposições em contrário.

Art.13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de Janeiro de 1998.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 30 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de Junho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Assistente de Contabilidade

ANEXO  I

PRIORIDADES E METAS PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA O EXERCÍCIO DE 1998.

01 – PODER LEGISLATIVO

0101 – CÂMARA MUNICIPAL

Continuidade das ações legislativas com o cumprimento das atribuições constitucionais, e implantação da estrutura administrativa própria.

02 – PODER EXECUTIVO

0201 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

a) Modernizar, aparelhar e dar condições a Administração Municipal de aperfeiçoar os sistemas de Governo, Planejamento, Administração Financeira, Controle Interno, Pessoal Civil, Serviços Gerais, Informática e outros serviços administrativos;

b) Manter o convênio com a AMMVI – Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí;

c) Amortização da Dívida Contratada;

d) Capacitar e valorizar os Servidores Municipais;

e) Observar as propostas de ações relacionadas e contidas no Planejamento e Programa de Trabalho;

f) Realização de concurso público;

0202 – TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

a) Construção de pontes e bueiros;

b) Abertura, restauração e conservação de ruas e estradas municipais;

c) Melhoramento da iluminação pública;

d) Construção de abrigos em pontos de ônibus;

e) Pavimentação e calçamento de estradas, ruas e avenidas;

f) Aquisição de equipamentos;

g) Programa para construção de praças e jardins, passeios, acostamento com meio fio nas vias urbanas;

h) Aquisição de terrenos para edificações de obras e vias públicas;

i) Construção de um portal de entrada na cidade;

j) Instalação de telefones públicos;

0203 – AGRICULTURA

a) Manter convênio com a Secretaria de Agricultura e do Abastecimento do Estado;

b) Estimular e incentivar a produção agrícola para o pequeno, médio e grande produtor;

c) Manter e aprimorar o serviço de inseminação artificial;

d) Promover campanhas do calcário e de vacinação pecuária;

e) Melhorar o viveiro de mudas e estimular o plantio de árvores principalmente árvores nativas e frutíferas;

f) Atender aos produtores rurais com telefonia celular – PS – posto de serviços, e outros pequenos serviços objetivando o aumento da produtividade e melhoria de vida;

g) Agilizar meios e recursos para melhoria da energia elétrica municipal;

h) Formação da patrulha mecanizada agrícola;

i) Estimular a psicultura e a renda familiar na zona rural do Município.

0204 – EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL

a) Unir esforços no sentido de assegurar a população condições de:

· Acesso e permanência do aluno na escola pública;

· Melhoria de qualidade de ensino;

· Assistência médica, sanitária e hospitalar a população do Município;

· Garantia da merenda e transporte escolar aos alunos residentes no Município;

· Manutenção de convênio com a Secretaria da Criança e do Adolescente de Blumenau, para manter um Centro de Internação Provisório Regional;

b) Atendimento a população carente com a ajuda do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar, para solucionar os problemas sociais; 

c) Reforma e ampliação de escolas e jardins de infância mais necessitados;

d) Aquisição de equipamentos para as Unidades Escolares do Município;

e) Manutenção de um carro para acompanhamento e supervisão das Unidades Escolares do Município;

f) Construção ou ampliação de escolas, creches e jardins de infância;

g) Manutenção de convênio com a APAE;

h) Manutenção de convênio para cursos profissionalizantes;

i) Realização de cursos para capacitação de professores e funcionários;

j) Manutenção do convênio com a Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí e Sebrae;

k) Manutenção do Centro de Educação Adultos – CEA;

l) Aquisição, manutenção e conservação das repetidoras de TV instaladas no Município;

m) Promoção de eventos do Município, entre os quais:

· Festa Trentina;

· Festa do Colono;  

· Festa do Motorista; 

· Competições Esportivas.

n) Construção de um estádio de futebol, com pista atlética;

o) Desenvolvimento de atividades turísticas no Município, inclusive com a construção de acessos as belezas naturais existentes no Município;

p) Aquisição de terrenos para incentivo a indústria;

q) Construção de pavilhões para eventos sociais e culturais;

r) Implantação de programa de qualidade e produtividade;

s) Melhoria dos serviços de coleta de lixo e implantação do processo de reciclagem.

0205 – SAÚDE

a) Ampliação da Unidade Sanitária Local;

b) Equipamentos para Laboratório de Análises Clínicas e Postos Odontológicos;

c) Manutenção do convênio dos Serviços de Saúde com o SUS – Sistema Único de Saúde;

d) Manutenção de convênio com a Prefeitura Municipal de Timbó e Banco de Sangue;

e) Construção de rede de esgotos e águas pluviais;

f) Construção de Unidades Sanitárias em localidades à serem definidas;

g) Conservação e melhoramentos no Cemitério Público Municipal;

Rio dos Cedros, 30 de Junho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal        
LEI Nº. 902, DE 03 DE JULHO DE 1997.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art.2º, inciso V, da Lei nº853, de 25/06/96,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS, instrumento de captação e aplicação de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações na área de assistência social.

Art.2º. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS:

I. Recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência Social;
II. Dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício;
III. Doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não-governamentais;
IV. Receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei;
V. As parcelas do produto na arrecadação de outras receitas próprias oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços de outras  transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por força da Lei e de convênios do setor;
VI. Produto de convênios firmados com outras entidades financeiras;
VII. Pagamento de benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do artigo 15 da Lei Orgânica da Assistência Social.
Art.3º. O repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, devidamente registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social.


§ Único -  As transferências de recursos para organizações governamentais e não-governamentais de Assistência Social serão processadas mediante convênios, contratos, acordos, ajustes ou similares, obedecendo a legislação vigente sobre a matéria e de conformidade programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art.4º. As contas e os relatórios do gestor do Fundo Municipal de Assistência Social serão submetidas a apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, mensalmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analítica.

Art.5º. Para atender as despesas decorrentes da implantação da presente Lei fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no presente exercício, Crédito Adicional Especial com recursos da reserva de contingência, até o valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), com a seguinte classificação orçamentária.


05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social


15.81.486.2028 – Manutenção da Atividades de Assistência Social


3.2.3.1 – Subvenções Sociais..........................................................R$ 1.000,00
Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Julho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 903, DE 03 DE JULHO DE 1997.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E O NÚCLEO DE CONTROLE DE QUALIDADE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, Estado de Santa Catarina, 

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR e o NÚCLEO DE CONTROLE DE QUALIDADE do Município de Rio dos Cedros por imperativo do convênio da municipalização da merenda para as escolas municipais, municipalizadas e estaduais, tem por objetivo precípuo, orientar a política de aquisição, armazenamento, preparo e distribuição de alimentos ou produtos alimentícios aos alunos matriculados nas pré-escolas, ensino fundamental, nas escolas da rede municipal e estadual, das zonas rurais e urbana, propondo-se para isso:

a) Apresentar à Secretaria da Educação e à Prefeitura Municipal propostas de prestação de serviços de fornecimento de merenda escolar adequada à realidade do Município;
b) Promover ações integradas de instituições, agências de comunidades e órgãos públicos, visando auxiliar a Prefeitura Municipal no planejamento e controle da prestação de serviços de merenda escolar.
Art.2º. O Conselho Municipal de Alimentação Escolar de Rio dos Cedros será constituído de:

a) Um Representante da Prefeitura Municipal, indicado pelo Prefeito Municipal;
b) Um Representante da Câmara Municipal;
c) Um Representante da Secretaria de Educação;
d) Um Representante das Associações de Pais e Mestres sediadas no Município;
e) Um representante das Escolas Municipalizadas.
Art.3º. O Núcleo de Controle de Qualidade (NCQ) será composto por:

1) Um Profissional da Secretaria da Educação;

2) Um Profissional da Secretaria da Agricultura;

3) Um Profissional da Secretaria da Saúde e Vigilância Sanitária.

Art.4º. Ao Conselho Municipal de Alimentação Escolar de Rio dos Cedros, cabem as seguintes atribuições:

I. Eleger um Presidente e um Secretário dentre os membros que o compõem;

II. Reunir-se, ordinariamente, pelo menos uma vez ao mês e, extraordinariamente, sempre que convocado, a critério da maioria de seus membros;

III. Propor, analisar e orientar a política de produção, aquisição e armazenamento de alimentos e ou produtos alimentícios destinados ao preparo e distribuição de merenda escolar;

IV. Colaborar no desenvolvimento das programações de aperfeiçoamento e especialização de pessoal do Estado e da Prefeitura Municipal, relacionado as atividades da merenda escolar;

V. Emitir parecer quando solicitado, sobre as diversas situações que possam prejudicar as atividades relativas à merenda escolar, em especial, ouvir as reivindicações;

VI. Conscientizar a população do valor do benefício, através de estímulo ao consumo e aceitação da merenda escolar nas escolas;

VII. Participar das atividades que estimulam a melhoria da relação escola-comunidade, quando referentes à merenda escolar;

VIII. Colaborar na divulgação dos recursos da comunidade e meios de usufruí-las, relativos ao fornecimento de merenda escolar;

IX. Colaborar, quando solicitado, com as programações em desenvolvimento da Secretaria da Educação do Município;

X. Colaborar nas ações que visem à promoção de melhores condições de saúde escolar.

Art.5º. O Núcleo de Controle de Qualidade terá as seguintes atribuições:

1) Orientar as aquisições de alimentos para o Programa Municipal de Alimentação Escolar;

2) Assessorar a Comissão de Licitação na seleção de produtos e fornecedores;

3) Executar o controle de qualidade da merenda escolar, podendo atuar nos seguintes níveis, quando viáveis;

3.1. PRODUÇÃO: orientando os produtores quanto aos aspectos higiênico-sanitário e de conservação;

3.2. TRANSPORTE: orientando os responsáveis pelo transporte sobre os meios técnicos que conservem o produto, evitando perdas por danos mecânicos e por demoras indevidas;

3.3. ARMAZENAGEM: orientando o pessoal encarregado pela armazenagem sobre meios e técnicas mais adequadas para conservar os alimentos;

3.4. DISTRIBUIÇÃO: orientando os responsáveis pelo transporte sobre os meios e técnicas que conservem o produto, evitando perdas por danos mecânicos e por demoras indevidas;

3.5. ESTOCAGEM NA ESCOLA: orientando os professores e merendeiras sobre os meios e técnicas que conservem o produto de forma adequada;

3.6. PREPARO DOS ALIMENTOS: orientando as merendeiras quanto aos meios e técnicas que reduzam as perdas nutricionais e permitem a preparação adequada dos alimentos, conforme o cardápio estabelecido e respeitando os hábitos alimentares dos alunos;

3.7. DISTRIBUIÇÃO AOS ALUNOS: orientando as professoras e as merendeiras sobre os horários e formas de servir os alimentos para reduzir as perdas por rejeição dos alimentos.

O disposto nos itens anteriores demonstra que o trabalho do NCQ será de cunho técnico, exigindo que os seus componentes fiquem atentos aos aspectos descritos e procurem estudar e compreender bem os assuntos que lhes estarão afetos.

Art.6º. Dentre seus membros, o Conselho elegerá um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário, competindo-lhes:

I. Ao Presidente do Conselho:

a) Convocar e presidir as reuniões do Conselho;
b) Tomar providências necessárias para substituições de Conselheiros nas suas ausências, impedimentos ou em virtude de dispensa;
c) Representar o Conselho em seu relacionamento com autoridades, órgãos públicos e junto à comunidade.
II. Ao Vice-Presidente:

a) Substituir o Presidente nos seus impedimentos ou vacância de cargo;
b) Participar das reuniões com direito a voto.
III. Ao Secretário:

a) Lavrar atas das reuniões;
b) Cuidar do expediente do Conselho.
IV. Ao NCQ:

a) Implementar ações para que realize as suas atribuições descritas no artigo 5º;
b) Coordenar as atividades dos demais componentes em colaboração com as diretrizes do Conselho Municipal de Merenda escolar;
c) Propor ao Prefeito a integração de novos componentes quando necessário;
d) Preparar e encaminhar os documentos necessários ao desempenho de suas atividades, principalmente aqueles que se referem aos resultados de inspeção e de análise dos alimentos;
e) Preparar e implementar a realização de cursos de treinamento e de aperfeiçoamento para os membros do NCQ e para outros profissionais que participam da execução do Programa Municipal de Alimentação escolar;
f) Articular-se com laboratórios contratados ou credenciados para executar o controle de qualidade dos alimentos adquiridos;
g) Articular-se com o Departamento de Controle de Qualidade da FAE, em Brasília, quando necessário;
h) Relacionar-se com laboratórios de controle de qualidade, credenciados ou indicados pela FAE;
i) O NCQ será o elo de ligação entre Prefeitura e o sistema FAE de controle de qualidade de alimentos;
j) O NCQ também será o elo de ligação entre a Prefeitura e o laboratório contratado ou credenciado.
Portanto, estarão afetos ao NCQ assuntos específicos, como por exemplo:

a) Inspeção dos alimentos nos armazéns e nas áreas de produção;
b) Coleta de amostras;
c) Envio de amostras para análise nos laboratórios credenciados, quando necessário;
d) Discussão dos resultados das análises dos alimentos com os responsáveis pela execução do Programa Municipal de alimentação escolar e/ou seus fornecedores;
e) Encaminhamento de ações para o esclarecimento das ocorrências de toxinfecção alimentar, cujas suspeitas recaiam sobre a merenda escolar servida.
Art.7º. DOS MANDATOS: O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos, permitindo-se a sua recondução, sendo que perderá o mandato a 05 (cinco) reuniões consecutivas, sem justificativa.


As funções de Conselheiros e Membros do NCQ serão consideradas prestação de serviço público relevante.

Art.8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Julho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 904, DE 03 DE JULHO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Julho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 905, DE 03 DE JULHO DE 1997.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. É declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS do Município de Rio dos Cedros, pessoa jurídica de direito privado, com sede nesta cidade.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Julho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 906, DE 03 DE JULHO DE 1997.

AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, através de Concorrência Pública, o bem móvel abaixo relacionado:

Uma máquina retroescavadeira Case, modelo 580.H, ano de fabricação 1991, com motor a diesel Perkins, Chassis nº JHF0004689, pelo valor mínimo de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais).

Art.2º. O valor apresentado na proposta pelos interessados não poderá ser inferior ao valor mínimo apresentado pela Comissão de Avaliação devidamente designada pelo Prefeito Municipal.

Art.3º. O produto decorrente da alienação de Bem Móvel ora especificado será contabilizado na rubrica da receita – Alienação de Bens Móveis.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 03 de Julho de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 907, DE 22 DE AGOSTO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR FINANCIAMENTO COM A CAIXA ECONÕMICA FEDERAL, E OFERECER GARANTIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar e garantir financiamento com a Caixa Econômica Federal até o valor em moeda corrente e legal de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), destinados à execução de empreendimentos integrantes dos programas de Saneamento – PRO-SANEAMENTO e PRO-MORADIA.

Art.2º. Para a garantia do principal e acessórios dos financiamentos pelo Município para a execução de obras, serviços e equipamentos, observada a finalidade indicada no Artigo 1º, fica o Poder executivo autorizado a utilizar parcelas de quotas do Fundo de Participação do Município e ou do Imposto Sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Produção de Serviços de Transportes Interestaduais e Intermunicipal e de Comunicações e do produto da arrecadação de outros impostos, na forma da legislação em vigor, e, na hipótese de sua extinção, os fundos ou impostos que venham a substituí-los, bem como, na sua insuficiência, parte dos depósitos bancários, conferindo ao Agente Financeiro os poderes bastantes para as garantias possam ser prontamente exeqüíveis no caso de inadimplemento.


§ Único – Os poderes previstos neste artigo só poderão ser exercidos pela Caixa Econômica Federal na hipótese de o Município de Rio dos Cedros não ter efetuado, no vencimento, o pagamento das obrigações assumidas nos contratos de empréstimo celebrados com a Caixa Econômica Federal.

Art.3º. O Poder Executivo consignará nos orçamentos anual e plurianual do Município, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para os empréstimos por ele contraídos, dotações suficientes à amortização do principal e acessórios resultantes do cumprimento desta Lei.

Art.4º. O Poder Executivo baixará os atos próprios para a regulamentação da presente Lei.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 22 de Agosto de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de Agosto de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 908, DE 25 DE SETEMBRO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PARTICIPAR DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMMVI - CIS/AMMVI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a promover a participação do Município de Rio dos Cedros, no Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região da AMMVI, constituído por Municípios do Estado de Santa Catarina, na consecução das seguintes finalidades:

I - Assegurar a prestação de serviços de saúde especializados de referência e de maior complexidade a nível ambulatorial, para a população dos Municípios consorciados, de conformidade as diretrizes do SUS, assegurando estabelecimento de um sistema de referência e contra referência eficiente e eficaz;

II - Realizar ações conjuntas de promoção, prevenção e recuperação da saúde;

III - Planejar, adotar e executar programas e medidas em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde;

IV - Integrar pessoa jurídica, se assim for deliberado e convir ao bom desempenho do Consórcio.

Art.2º. O Consórcio somente será constituído  de Municípios regularmente autorizados pelas respectivas Câmaras Municipais, em Lei específica.

Art.3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir no Orçamento Municipal do exercício de 1998 e posteriores, os recursos necessários para atender as despesas  decorrentes do exercício da presente Lei.

Art.4º. Fica declarada de utilidade pública o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região da AMMVI.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 25 de Setembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Setembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 909, DE 25 DE SETEMBRO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO Nº.14767/97-2 COM A SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DA FAMÍLIA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio Nº. 14767/97-2 com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e da Família, tendo como objetivo a execução, de forma descentralizada, do(s) Programa(s) Apoio à pessoa Idosa e/ou Creche Manutenção e/ou Pessoa portadora de Deficiência.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de setembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar C
G
5 de Setembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI
Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 910, DE 02 DE OUTUBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA FLAMENGO FUTEBOL CLUBE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder à Sociedade Esportiva e Recreativa Flamengo Futebol Clube da localidade de Rio Milanes, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 02 de Outubro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 02

de Outubro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI
Assistente de Contabilidade

LEI Nº 911, DE 02 DE OUTUBRO DE 1997.
ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

01.01 - CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................1.500,00

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente......................................5.000,00

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

03.07.020.2002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................6.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente........................................370,00

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção e Funcionamento da Assessoria Jurídica

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................2.000,00

03.01 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente........................................700,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manutenção das Atividades Administrativos, Financeiros e Orçamentária

3.1.9.1 – Sentenças Judiciais..................................................................1.000,00

3.1.9.2 – Despesas de Exercícios Anteriores........................................10.000,00

3.2.6.6 – Encargos de Outras Dívidas....................................................8.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente......................................1.600,00

4.1.9.2 – Despesas de Exercícios Anteriores.............................................500,00

15.82.492.2019 – Atendimento Hospitalar Médico, Odontológico,  Funcionários e Dependentes

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................6.000,00

3.2.5.5 – Assistência Médico Hospitalar................................................4.000,00

3.2.5.9 – Outras Transferências a Pessoas..............................................4.000,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

03.88.025.1006 – Construção de Garagens, Oficina e Depósito da Prefeitura Municipal

4.1.1.0 – Outras Instalações..................................................................1.000,00

10.58.328.1001 – Construção de Praças e Jardins e Portal da Cidade

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................4.000,00

10.58.575.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

4.1.1.0 – Obras e Instalações...............................................................14.000,00

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................2.000,00

10.76.447.2025 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

3.1.2.0 – Material de Consumo..............................................................1.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................1.000,00

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................1.600,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico, Industrial e Comercial no Município

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................1.000,00

4.2.1.0 – Aquisição de Imóveis..............................................................2.000,00

4.3.1.3 – Contribuições a Fundos..............................................................500,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.534.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................7.500,00

16.88.538.2008 – Manutenção Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário Municipal

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................6.000,00

4.1.2.0 – Equipamento e Material Permanente.......................................2.200,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.185.1008 – Construção e Ampliação de Creches

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................5.000,00

08.41.185.2011 – Manutenção e Conservação e Creches

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente......................................1.900,00

08.41.190.1009 – Construção e Ampliação de Pré-Escolares

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................5.000,00

08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolares

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente......................................5.000,00

08.42.188.2010 – Manutenção do Ensino Regular no Município

4.1.1.0 – Obras e Instalações...............................................................15.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................5.000,00

08.42.427.2007 – Manutenção da Merenda Escolar no Município

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos..................................................10.000,00

08.45.213.2032 – Implantação Manutenção do Centro de Educação Para Adultos – CEA

3.1.2.0 – Material de Consumo..............................................................1.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................8.000,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................1.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................1.000,00

08.49.253.2020 – Apoio a Educação Especial

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................1.000,00

05.02 – SERVIÇO DE CULTURA E ESPORTE

08.46.228.1013 – Construção e Melhoramento Quadras Esportivas

4.1.1.0 – Obras e Instalações................................................................5.000,00

08.48.247.1003 – Atividades Promoções e Eventos Culturais

3.2.3.3 – Contribuições Correntes........................................................6.000,00

4.2.1.0 – Aquisição de Imóveis............................................................2.000,00

08.48.247.1010 – Implantação e Manutenção de Repetidoras de Tvs e Bandas Musicais

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................2.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................1.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.75.428.1011 – Construção e Melhoramento Unidades Sanitárias

4.1.1.0 – Obras e Instalações...............................................................10.000,00

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.2.1.4 – Contribuições a Fundos...........................................................1.000,00

3.2.5.9 – Outras Transferências a Pessoas..............................................9.000,00

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................1.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................7.000,00

4.3.1.3 – Contribuições a Fundos..........................................................1.000,00

15.81.486.2028 – Manutenção das Atividades Assistência Social

3.2.5.9 – Outras Transferências a Pessoas.............................................4.000,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.14.077.2012 – Manutenção e Melhoramento Canais Irrigação Agrícola

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................2.000,00

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................2.000,00

04.14.078.1012 – Formação e Manutenção Patrulha Agrícola Municipal

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente....................................40.000,00

TOTAL............................................................................................246.370,00

Art.2º. Com a soma das anulações do Artigo 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

01.01 – CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades da Câmara

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................3.000,00

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

03.07.020.2002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................5.750,00

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção da Assessoria Jurídica

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................2.860,00

03.01 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 – Manutenção de Atividades Administrativas e Supervisão

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................2.000,00

3.2.5.1 – Inativos .................................................................................8.000,00

3.2.5.3 – Salário Família........................................................................4.600,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manutenção das Atividades Administrativas, Financeiras e Orçamentárias

3.1.1.1 – Pessoal Civil.........................................................................20.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais..............................................................5.000,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................2.500,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................5.000,00

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento Iluminação Pública

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................7.000,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção, Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário

3.1.1.1 – Pessoal Civil.........................................................................57.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais..............................................................3.000,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.185.2011 – Manutenção e Conservação de Creches

3.1.1.1 – Pessoal Civil.........................................................................23.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais..............................................................2.500,00

08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolares

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................7.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais.................................................................600,00

08.42.188.2010 – Manutenção do Ensino Regular no Município

3.1.1.1 – Pessoal Civil.........................................................................25.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais..............................................................3.000,00

3.2.5.1 – Inativos...................................................................................2.000,00

3.2.5.3 – Salário Família........................................................................1.300,00

08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos..................................................20.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.1.1.1 – Pessoal Civil.........................................................................22.000,00

15.81.486.2028 – Manutenção das Atividades de Assistência Social

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos...................................................6.860,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENO AGROPECUÁRIO

04.14.078.1012 – Formação e Manutenção da Patrulha Agrícola Municipal

3.1.2.0 – Material de Consumo............................................................2.000,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.1.3 – Obrigações Patronais.................................................................400,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................5.000,00

TOTAL............................................................................................246.370,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 02 de Outubro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 02 de Outubro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 912, DE  20 DE OUTUBRO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR ACORDO JUDICIAL E ADQUIRIR EDIFICAÇÕES DE ACESSÓRIOS CONSTRUIDOS SOBRE IMÓVEL DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º.Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar acordo judicial e a indenizar a  empresa Iris Indústria de Artefatos de Cimento Ltda., pelas edificações e acessórios construídos sobre um terreno contendo a área de 7.651,72 m2,  localizado na Estrada Geral Cedro Central - RCD 080, de propriedade deste Município, cujo direito real de uso foi instituído por meio da Lei nº 329, de 07 de abril de 1987.

Parágrafo Único - As edificações e acessórios mencionadas neste artigo constituem-se de um prédio industrial contendo  800,00 m2, coberto com telhas de fibro-cimento, a movimentação de terra realizados no imóvel, as cercas construídas e quaisquer outras obras civis implantadas pela titular do direito real de uso.    

Art.2º.O valor da indenização a ser paga pelo Município, no dia 20 de janeiro de 1998, será de R$ 22.500,00 (Vinte e Dois Mil e Quinhentos Reais).

Art.3º.As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, a serem consignadas no Orçamento de 1998 e, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar, caso haja necessidade.

Art.4º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 20 de Outubro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI 

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Outubro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade
LEI Nº. 913, DE 23 DE OUTUBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder ao Circolo Trentino de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 23 de Outubro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23

de Outubro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI
Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 914, DE 23 DE OUTUBRO DE 1997.
DÁ DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DA CIDADE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA ADÉLIA FACHINI, na localidade de Pomeranos Central, neste Município, distando aproximadamente 200,00 (duzentos) metros da esquina da Rua Duque de Caxias a via que parte do lado ímpar da Rodovia Municipal RCD-110, segue em direção oeste, até o seu final.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 23 de Outubro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de outubro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI
Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 915, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO HOSPITAL MIGUEL COUTO DO MUNICÍPIO DE IBIRAMA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º.  Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder ao Hospital Miguel Couto do Município de Ibirama, uma subvenção social no valor de até R$: 200,00 (Duzentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Novembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de novembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI
Assistente de Contabilidade
LEI Nº. 916, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR DESPESAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º.Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a despender até R$: 400,00 (Quatrocentos Reais), com o pagamento de despesas relativas ao fornecimento de refeições e lanches aos Secretários de Saúde dos Municípios filiados a AMMVI, a realizar-se no dia 13 de novembro de 1997 na localidade de Alto Palmeiras.

Art.2º.As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Novembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de novembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI  Nº. 917,  DE  06  DE  NOVEMBRO  DE  1997.
DÁ DENOMINAÇÃO AO TERMINAL DE APOIO DE PASSAGEIROS RODOVIÁRIOS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. O Terminal de Apoio de Passageiros Rodoviários situado na Avenida Tiradentes, nesta cidade, denominar-se-á de “TERMINAL DE APOIO DE PASSAGEIROS RODOVIÁRIOS  VITORINO  MOSER”.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 06 de Novembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de novembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI  Nº. 918,  DE 06 DE NOVEMBRO DE 1997.
DÁ DENOMINAÇÃO A DUAS VIAS PÚBLICAS DO PERÍMETRO URBANO DA CIDADE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. As vias públicas do perímetro urbano da cidade de Rio dos Cedros a seguir descritas, passam a ter a seguinte denominação:

1. RUA RICARDO HOFMANN - a que parte do lado par da Rodovia Tercílio Marchetti - SC.417 e segue em direção leste;
2. RUA GUILHERME MARQUARDT - a que parte do lado ímpar da Rodovia Tercílio Marchetti - SC.417 e segue em direção oeste.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 06 de Novembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de novembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI  Nº. 919, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997.
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e a  seguinte Lei:

Art.1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, compreendendo os Poderes Legislativo e Executivo e o Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, para o exercício financeiro de 1998, descriminado nos anexos integrantes desta Lei,  Estima a Receita e Fixa a Despesa em R$: 3.270.000,00 (Três Milhões Duzentos e Setenta Mil Reais).

Art.2º. A Receita da Administração Direta, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas, na forma da Legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita Tributária




R$:        368.500,00


Receita Patrimonial




R$:          20.420,00


Receita Agropecuária




R$:            8.000,00


Receita de Serviços




R$:          14.000,00


Transferências Correntes




R$:     2.100.260,00

Outras Receitas Correntes



R$:          94.500,00


SUB-TOTAL





R$:     2.605.680,00

RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito




R$:          90.000,00


Alienação de Bens




R$:            4.500,00


Transferências de Capital




R$:        299.820,00


SUB-TOTAL





R$:        394.320,00

TOTAL.......................................................................R$:     3.000,000,00

Art.3º. A Despesa fixada, da Administração direta observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidades orçamentárias, como segue:


01.01 – Câmara de Vereadores



R$:          51.500,00


02.01 – Gabinete do Prefeito



R$:          53.000,00


02.02 – Assessoria Jurídica



R$:          12.000,00


03.01 – Diretoria de Administração


R$:        178.300,00


03.02 – Diretoria da Fazenda



R$:        191.600,00


04.01 – Serviços Urbanos



R$:        196.200,00


04.02 – Serviço Rodoviário Municipal


R$:        602.640,00


05.01 – Serviço de Ensino



R$:        952.784,25


05.02 – Serviço de Cultura e Desporto


R$:          44.500,00


05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social

R$:        264.000,00


06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

R$:        121.800,00


99.99 – Reserva de Contingência


R$:        331.675,75


TOTAL.......................................................................R$:     3.000,000,00

Art.4º. A Receita do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita de Contribuição




R$:        180.000,00


Receita Patrimonial




R$:          70.000,00


Transferências Correntes




R$:            6.000,00

Outras Receitas Correntes



R$:            1.000,00


SUB-TOTAL





R$:        257.000,00

RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito




R$:          13.000,00


SUB-TOTAL





R$:          13.000,00


TOTAL.......................................................................R$:        270.000,00

Art.5º. A despesa do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamentária, como segue:

                    01.01 -  Fundo Municipal de Seguridade Social de Rio dos Cedros

 ATIVIDADE – 2001

 Manutenção do Fundo Municipal de Seguridade 

 Social de Rio dos Cedros



R$:        228.500,00

 ATIVIDADE – 2002

 Manutenção de Acordos e Convênios


R$:          11.500,00

 ATIVIDADE – 2999

 Reserva de Contingência



R$:          30.000,00

TOTAL.......................................................................R$:        270.000,00

Art.6º. O Poder Executivo é autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispêndios ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.
Art.7º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – Realizar operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167, III, da Constituição Federal;


II – Abrir crédito suplementar até o limite de 35% (trinta e cinco por cento) da despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43, parágrafo primeiro da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;


III – Abrir crédito suplementar correspondente a aplicação de receitas vinculadas até o limite do excesso de arrecadação efetivamente realizado, sobre a respectiva previsão orçamentária.

Art.8º. A reserva de contingência será destinada, por ato do Poder Executivo, a suprir insuficiência nas dotações orçadas, não de incluindo, no limite previsto no artigo 7º - parágrafo II, as suplementações feitas com a utilização dos seus recursos.

Art.9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art.10. Esta Lei entra em vigor em 1º de Janeiro de 1998.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 20 de Novembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Novembro de 1997. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Assistente de Contabilidade

LEI  Nº. 920, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997.

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, PARA O PERÍODO DE 1998 A 2001 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de Rio dos Cedros, para o período de 1998 a 2001, em cumprimento ao disposto no artigo 165, inciso 1º, da Constituição, constituído pelos anexos integrantes desta Lei, que será executado nos termos das respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício e do orçamento anual.

Art.2º. Os valores financeiros contidos nesta Lei estão orçados a preços de setembro de 1997, e serão atualizados em cada exercício de vigência do Plano Plurianual, de acordo com o que dispuserem as Leis de Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.

Art.3º. As revisões do Plano Plurianual 1998 a 2001, deverão observar o seu ajustamento as circunstâncias emergentes no contexto social, econômico e financeiro, bem como a continuidade do processo de reestruturação dos gastos do Município.

Art.4º. A reestruturação dos gastos do Município terá como objetivo:

I. Assegurar o equilíbrio nas contas públicas;
II. Aumentar os níveis de investimentos público municipal, em particular os voltados para a infraestrutura social e econômica;
III. Conferir racionalidade e austeridade ao gasto público municipal;
IV. Elevar o nível de eficiência dos gastos públicos municipais.
Art.5º. Para a consecução dos objetivos referidos no artigo anterior, o Poder Executivo adotará as seguintes linhas de ação:

I. Manutenção da redução da participação relativa dos gastos com pessoal na despesa pública municipal;
II. Modernização e racionalização da administração pública municipal.
Art.6º. Os projetos de obras em andamento terão sempre prioridade sobre os demais, não sendo permitido o início de novos projetos sem a conclusão dos já iniciados.

Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 27 de novembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de novembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

ANEXO I 

DA LEI MUNICIPAL Nº 920, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997

METAS E PRIORIDADES DO PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

PERÍODO DE 1998 A 2001

DESCRIÇÃO


                                              CUSTEIO

	
	1998
	1999/2000/2001

	LEGISLATIVA

Processo Legislativo

Manutenção das atividades da Câmara de Vereadores, incluindo pessoal, encargos, material de consumo, serviços de terceiros, obras e instalações, equipamentos e material permanente, possibilitando adequação e operacionalização da Câmara.
	44.500,00
	140.000,00

	ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

Gabinete do Prefeito

Despesas necessárias a manutenção e desenvolvimento de ações para funcionamento do gabinete, incluindo pessoal, encargos, material de consumo, serviços de terceiros, material permanente.
	50.000,00
	155.000,00

	Assessoria Jurídica

Manutenção e funcionamento da assessoria jurídica com elementos necessários.
	9.000,00
	30.000,00

	Diretoria de Administração

Despesas necessárias ao funcionamento e melhoramentos do setor incluindo além dos elementos básicos, a contribuição a AMMVI, PASEP, despesas de inativos, salário família.
	165.000,00
	490.000,00

	Diretoria de Fazenda

Despesas necessárias a manutenção e aperfeiçoamento das atividades administrativas, financeiras, orçamentárias, prevendo inclusive recursos para pagamento de dívidas contratadas ou a contratar e seus encargos e despesas para a assistência social de funcionários e dependentes.
	250.000,00
	750.000,00

	Habitação e Urbanismo

Construção de garagens, oficinas e depósitos para a Prefeitura.
	5.000,00
	45.000,00

	Construção de praças, jardins públicos e portal de entrada na cidade.
	2.000,00
	6.000,00

	Manutenção e melhoramento da iluminação pública.
	20.000,00
	70.000,00

	Pavimentação de ruas e avenidas.
	20.000,00
	50.000,00

	Manutenção dos serviços urbanos municipais, incluindo amortizações da dívida fundada interna e respectivos encargos.
	80.000,00
	260.000,00

	Indústria, Comércio e Serviços

Ações para promover a expansão industrial, comercial, objetivando aumento do movimento econômico, incluindo-se benefícios e incentivos previstos na Lei Municipal nº 823, de 30/01/1996.
	45.000,00
	135.000,00

	Apoio ao desenvolvimento do turismo, principalmente divulgação do potencial turístico do Município.
	4.000,00
	20.000,00

	Transporte

Manutenção, melhoramentos e conservação do setor viário municipal, facilitando o escoamento da produção, oferecendo melhores condições de tráfego, incluindo despesas básicas e recursos para aquisição de equipamentos, indenizações, pagamentos de dívidas fundadas e seus encargos.
	700.000,00
	2.100.000,00

	Construção de pontes e pontilhões
	70.000,00
	150.000,00

	Educação e Cultura

Construção e ampliação do Centro de Desenvolvimento Infantil de Rio dos Cedros.
	5.000,00
	20.000,00

	Manutenção e conservação do Centro de Desenvolvimento Infantil de Rio dos Cedros.
	95.000,00
	290.000,00

	Investimentos necessários visando atender as necessidades da educação da criança de 0 a 6 anos, e, atender as mães que necessitam do emprego para aumentar a renda familiar.
	
	

	Construção e ampliação de pré-escolares.
	5.000,00
	15.000,00

	Manutenção e conservação de pré-escolares.
	105.000,00
	320.000,00

	Despesas básicas necessárias a manter os pré-escolares preparando as crianças para a idade escolar obrigatória.

Manutenção do desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério.
	265.000,00
	790.000,00

	Manutenção da merenda escolar.
	10.000,00
	30.000,00

	Apoio financeiro a estudantes servidores.
	4.000,00
	12.000,00

	Manutenção do Centro de Educação Para Adultos – CEA.
	5.000,00
	15.000,00

	Manutenção de oficina de ofício.
	10.000,00
	30.000,00

	Apoio financeiro a estudantes do Município.
	100.000,00
	310.000,00

	Apoio a educação especial.
	20.000,00
	60.000,00

	Manutenção das atividades administrativas da Secretaria de Administração.
	20.000,00
	60.000,00

	Investimentos necessários ao desenvolvimento de ações voltadas à formação intelectual, moral, cívica e profissional do homem, inclusive atendimento a deficientes.
	
	

	Manutenção dos serviços de esporte e cultura.
	25.000,00
	60.000,00

	Construção e melhoramentos em quadras esportivas.
	2.000,00
	6.000,00

	Atividades, promoções e eventos culturais, incluindo a Festa Trentina e clubes sociais.
	10.000,00
	30.000,00

	Implantação e manutenção de repetidoras de TV e Bandas Musicais.
	3.000,00
	10.000,00

	Construção de pavilhão para eventos culturais e sociais.
	12.000,00
	28.000,00

	Os investimentos na área do esporte e cultura, objetivam o entrosamento das comunidades, a difusão e preservação da cultura e das tradições.
	
	

	Saúde e Saneamento

Manutenção e melhoramento dos serviços gerais de saúde, incluindo transferências a fundos se forem implementados.
	200.000,00
	600.000,00

	Conservação e melhoramentos no cemitério incluindo a construção da Capela Mortuária.
	25.000,00
	15.000,00

	Construção e melhoramentos nas Unidades Sanitárias.
	5.000,00
	20.000,00

	Manutenção de convênios e participação no Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região da AMMVI.
	10.000,00
	30.000,00

	Ampliação da rede de abastecimento de água tratada.
	1.000,00
	5.000,00

	Ampliação e melhoramento da rede de esgoto e águas pluviais.
	20.000,00
	70.000,00

	Investimentos destinados a melhorar as condições sanitárias da população.
	
	

	Assistência e Previdência

Manutenção das atividades da criança e do adolescente.
	5.000,00
	15.000,00

	Manutenção do Clube do Idoso.
	5.000,00
	15.000,00

	Manutenção das atividades da assistência social, incluindo participação em convênios diversos inclusive recursos previstos na Lei nº 8.742, de 07/12/1993.
	15.000,00
	45.000,00

	Investimentos para desenvolver ações voltadas para o bem estar social, objetivando amparo e proteção a pessoas ou grupo de pessoas com a finalidade de reduzir desequilíbrios sociais.
	
	

	Agricultura

Manutenção dos serviços agropecuários e agricultura no Município.
	74.000,00
	222.000,00

	Apoio a produção agrícola e reflorestamento no Município, produção de mudas.
	6.000,00
	20.000,00

	Manutenção e formação da Patrulha Agrícola Municipal.
	30.000,00
	40.000,00

	Proteção a natureza e ao meio ambiente.
	2.000,00
	8.000,00

	Expansão de energia elétrica.
	5.000,00
	15.000,00

	Apoio a implantação da telefonia rural.
	5.000,00
	8.000,00

	Construção de secadores de cereais.
	15.000,00
	10.000,00

	Manutenção do convênio com a Epagri.
	6.000,00
	18.000,00

	Manutenção de convênio com a Associação dos Produtores Rurais do Município de Rio dos Cedros.
	30.000,00
	90.000,00

	Despesas para executar ações com o objetivo de proporcionar o desenvolvimento da produção vegetal e animal, do abastecimento, da modernização da agricultura, da preservação de recursos naturais, do incentivo a produção, do aumento da produtividade gerando maiores recursos para o movimento econômico do Município e principalmente a fixação do homem no campo evitando o êxodo rural.
	
	

	
	
	

	TOTAIS
	2.619.500,00
	7.733.000,00


Os recursos destinados ao financiamento do Plano Plurianual Quadriênio 1998 a 2001, são previstos na mesma importância, com as seguintes........

	Receita Tributária
	300.000,00
	1.000.000,00

	Receita Patrimonial
	10.000,00
	30.000,00

	Transferências Correntes
	2.000.000,00
	6.000.000,00

	Outras Receitas Correntes
	100.000,00
	300.000,00

	Operações de Crédito
	209.500,00
	403.000,00

	
	
	

	TOTAIS
	2.619.500,00
	7.733.000,00


Rio dos Cedros, 27 de novembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

LEI  Nº. 921, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR, ATRAVÉS DE LICITAÇÃO, UMA ÁREA DE TERRA URBANA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir através de licitação, uma área de terra urbana contendo até 15.000m(, com largura mínima de 60 metros, localizado nas proximidades da Rodovia Tercílio Marchetti SC.417, livre de enchentes, possuindo ainda, uma topografia não inferior a 80% de área plana.

§ Único - Fica limitado ao valor máximo de R$: 1,50 (Hum Real e Cinquenta Centavos), por m(, para a aquisição referida neste artigo.

Art.2º. As despesas para aquisição mencionada no artigo 1º, bem como, as despesas de desmembramento e escrituras, correrão por conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 1998, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. O imóvel a ser adquirido será doado, com observância da Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996, para implantação de indústria.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 11 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI  Nº. 922, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A CELESC - CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a renovar o prazo de duração do Convênio com a Celesc - Centrais Elétricas de Santa Catarina, em sua Cláusula Décima Sétima, tendo sua vigência de 01.01.1998 a 31.12.1998, objetivando a extensão e ampliação de redes de energia elétrica rural no Município.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do orçamento de 1998, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 11 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 923, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, tendo como objetivo a implantação/recuperação de malha viária, compreendendo 5,60 Km de estrada alimentadora e 2,40 Km de estrada penetração no PA Rio do Norte.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º.   O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 11 de Dezembro 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI  Nº. 924, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1997.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º.  Fica Declarada de Utilidade Pública a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, instituída em data de 13 de janeiro de 1987, pela Lei nº 326, inscrita no CGCMF sob nº 83.793.877/0001-04.

Art.2º.   À entidade de que trata o artigo anterior ficam assegurados todos os direitos e vantagens previstos na Legislação vigente.

Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as   disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI  Nº. 925, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 30.000,00 (Trinta Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 1998, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 15 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 926, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1997.
AUTORIZA O RECEBIMENTO DE IMÓVEL COMO DAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a receber de Dário Sandri, a título de dação em pagamento, para quitação de débito fiscal, um terreno urbano situado nesta cidade, no lado ímpar da Rua Paraná, distando 134,70 metros da esquina com a Avenida Tiradentes, contendo área de 700,90m2 (Setecentos metros e noventa decímetros quadrados), fazendo frente em 15,00 metros com a Rua Paraná; fundos em 15,00 metros, com terras de Helvécio Floriani e Outros; limitando-se pelo lado direito, em 46,95 metros, com terras de Dário Sandri,  antes de Cerealista Arrozeira Ltda.; pelo lado esquerdo em 46,50 metros com terras de Amélio Felippi, antes pertencentes a Cerealista Arrozeira Ltda., cujo título de propriedade se encontra registrado sob R-1-7128, no livro nº 2, do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó.

Art.2º. A dação em pagamento a ser celebrada por escritura pública quitará a quantia de R$: 11.207,25 (Onze Mil Duzentos e Sete Reais e Vinte e Cinco Centavos), devida pelo contribuinte Dário Sandri a este Município.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 16 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 927, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1997.
ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº 823, DE 30 DE JANEIRO DE 1996 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica acrescentado o parágrafo único ao artigo 1º da Lei nº 823, de 30 de janeiro de 1996 que terá a seguinte redação:

Parágrafo Único - Ficam instituídos incentivos e estímulos econômicos, através da prestação de serviços de terraplanagem, de patrolamento, de abertura de valas e de transporte de macadame para viabilizar os acessos, a ampliação de páteos e estacionamentos das empresas industriais, comerciais e prestadoras de serviços já instaladas neste  Município, mediante a comprovação de entrega da sua Declaração de Movimento Econômico/fiscal relativa ao último exercício e que submetam seus pedidos ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turístico-CMDET que a respeito do pleito deliberará, ficando as beneficiárias dispensadas de qualquer pagamento pelas obras/serviços realizados.
Art.2º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as   disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI Nº 928, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1997.
ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção, Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário Municipal.

3.1.2.0 – Material de Consumo............................................................27.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos..................................................10.000,00

TOTAL..............................................................................................37.950,00

Art.1º. Com a soma das anulações do artigo 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

01.01 – CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades da Câmara

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos.........................................................50,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção, Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário Municipal

3.1.1.1 – Pessoal Civil.........................................................................21.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais..............................................................3.000,00

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................5.000,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolares

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................3.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais.................................................................800,00

08.42.188.2010 – Manutenção do Ensino Regular no Município

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................4.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais.................................................................500,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.1.1 – Pessoal Civil..............................................................................500,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais.................................................................100,00

TOTAL..............................................................................................37.950,00

Art.2º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as   disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 18 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 18 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 929, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1997.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONVÊNIO CELEBRADO COM AS CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA - CELESC. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar o prazo de vigência do Convênio celebrado com as Centrais Elétricas de Santa Catarina - Celesc, que tem por objetivo a arrecadação da Cota de Participação Comunitária Provisória, incidente sobre proprietários, titulares de domínio útil, possuidores e ocupantes de unidade de imóveis servidos, com tal serviço, efetiva ou potencialmente, e que estejam ligados como consumidores à rede de energia elétrica. 

Parágrafo Único - O prazo de duração do Convênio a ser renovado é determinado e a sua duração será de 1º de janeiro 1998 até 31 de dezembro do mesmo ano, podendo entretanto ser rescindido, sem ônus, a critério de qualquer das partes contratantes, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do orçamento de 1998, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 922, de 11 de dezembro de 1997.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 18 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 18 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

LEI Nº. 930, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997.
AUTORIZA AQUISIÇÃO, POR CONVENÇÃO AMIGÁVEL,  DE UMA ÁREA DE TERRAS DE PROPRIEDADE DE BOLESLAW ILOWSKI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono  a  seguinte Lei:

Art.1º.  Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar por convenção amigável, a aquisição de uma área de terras de propriedade de Boleslaw Ilowski, situada no lado par da Rodovia Municipal RCD-080 neste Município, distando 2.112,10 metros da esquina formada pelas Rodovias Municipais RCD-080 e RCD-433, contendo área de 15.000m2, fazendo frente com 82,50 metros com o lado par da Rodovia RCD-080; fundos com terras de Silvano Panini e Libério Panini com 23,20 metros, e com a margem direita do rio dos Cedros em linha quebrada de 35,00 metros e de 50,00 metros; limitando-se pelo lado direito com terras de Boleslaw Ilowski com 155,00 metros; pelo lado esquerdo com o lado ímpar  da Rua do Porto com 203,30 metros, sendo parcela do título de propriedade registrado sob R.1-10.919 no livro nº 2, do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó.

Art.2º. O imóvel acima descrito terá como destinação a concessão para empresa que pretende instalar seu parque fabril no local, a qual girará sob a razão social de Companhia Riocedrense de Metais Ltda., que solicitou o terreno aludido por razões de ordem estratégica.

Art.3º. Para atender as despesas decorrentes desta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a pagar a importância de R$: 35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais) a serem pagos no dia 12 de janeiro de 1998. 

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, serão atendidas pelo Executivo Municipal, correrão por conta do Orçamento de 1998, ficando autorizado a suplementar a verba no valor necessário para atender ao dispêndio, com a seguinte classificação orçamentária:

04.00 - Diretoria de Obras e Serviços Urbanos

04.01 - Serviços Urbanos

11623461.017 - Apoio a Implantação de Indústrias no Município

4.0.0.0 - Despesas de Capital

4.2.0.0 - Inversões Financeiras

4.2.1.0 - Aquisição de Imóveis.....................................................R$: 35.000,00

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Dezembro de 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de dezembro de 1997.

ANA CLARA MARCHETTI

Assistente de Contabilidade

